
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO
GABINETE DO VEREADOR AIACHE

REQUERIMENTO ____/2026

Senhor Presidente,

            Requeiro à Mesa Diretora, na forma regimental,  que seja encaminhado 

expediente  à  Superintendência  Municipal  de  Transportes  e  Trânsito  –  RBTRANS, 

solicitando informações e a devida comprovação do cumprimento do que estabelece o 

Art. 5º da Lei Complementar Municipal nº 352, de 18 de setembro de 2025, que dispõe:

         “O  repasse  do  subsídio  ficará  condicionado  à  comprovação  mensal  do 

pagamento integral dos salários, encargos trabalhistas e previdenciários de motoristas 

e  cobradores,  devendo  a  concessionária  apresentar  à  RBTRANS a  documentação 

comprobatória.”

                  Dessa forma, solicita-se: A comprovação documental do pagamento integral 

dos salários dos motoristas e cobradores das empresas concessionárias do transporte 

coletivo;  comprovação  do  recolhimento  dos  encargos  trabalhistas  e  previdenciários 

referentes  aos  referidos  profissionais;  informações  sobre  quais  mecanismos  de 

fiscalização estão sendo adotados pela RBTRANS para garantir  o  cumprimento da 

legislação;  relatório  detalhado  sobre  a  liberação,  acompanhamento  do  repasse  do 

subsídio  às  empresas  concessionárias,  além do  envio  do  comprovante  mensal  do 

pagamento  dos  encargos  trabalhistas,  a  fim  de  que  esta  Casa  Legislativa  possa 

verificar o fiel cumprimento do que determina o Art. 5º da Lei Complementar Municipal 

nº 352/2025, garantindo transparência e respeito aos direitos dos trabalhadores.

JUSTIFICATIVA

O presente requerimento tem como objetivo assegurar o cumprimento da legislação 

municipal e garantir transparência na aplicação dos recursos públicos destinados ao 

subsídio do transporte coletivo. É fundamental que haja fiscalização rigorosa quanto à 

correta  destinação desses  valores,  especialmente  no que se  refere  à  garantia  dos 
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direitos  trabalhistas  dos  profissionais  que  atuam diariamente  no  transporte  público.

A população tem o direito de acompanhar como os recursos públicos estão sendo 

aplicados,  bem  como  ter  a  segurança  de  que  os  trabalhadores  do  sistema  estão 

recebendo seus direitos de forma integral.

Diante disso, reforça-se a necessidade das informações solicitadas, considerando que 

transparência é princípio essencial da administração pública.

Rio Branco – Ac, 10 de fevereiro de 2026

JOSÉ AUGUSTO SOARES AIACHE
Vereador


